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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ROQUE LEAO SANTANA
ADVOGADOS : IZABEL BATISTA URPIA - BA012972
  LORENA AMORIM NASCIMENTO - BA017119
  DIOGENES DE JESUS PEREIRA - BA036352
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
  FERNANDA SILVA DO AMARAL - RJ146394
  RICARDO LOPES GODOY - SP321781
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO COM 
VENCIMENTOS DO PESSOAL ATIVO DA CBTU. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, a complementação de 
aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, mesmo 
que ao tempo da inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá 
como referência os valores previstos no plano de cargos e salários 
da extinta RFFSA. 
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROQUE LEÃO 
SANTANA contra decisão em que dei parcial provimento ao recurso especial da parte 
adversa, para afastar a equiparação à tabela salarial da CBTU e firmar que a 
complementação da aposentadoria deverá levar em consideração a remuneração dos 
funcionários do quadro especial da extinta RFFSA. 

O agravante alega, em síntese, que é originário do quadro de 

pessoal da Rede Ferroviária Federal - RFFSA, foi admitido no quadro de empregados e 

transferido, por sucessão trabalhista, para a CBTU – COMPANHIA BRASILEIRA DE 
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TRENS URBANOS, vindo a aposentar-se perante o Instituto Nacional do Seguro Social.

Assevera que não pretende ser nem foi transferido para VALEC, 

e sim para a CBTU.

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 763/766, em que a parte 

adversa pugna pelo não conhecimento do agravo e, subsidiariamente, pelo seu 

desprovimento.

É o relatório.

 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, de acordo com 

a jurisprudência do STJ, em relação aos ex-ferroviários da RFFSA, a complementação da 

aposentadoria é regida pelo plano de cargos e salários próprio dos empregados da extinta 

RFFSA, inexistindo amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados da 

própria CBTU. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FERROVIÁRIO. 
APOSENTADORIA. COMPLEMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCIDÊNCIA DE PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DA CBTU. 
ACÓRDÃO REGIONAL QUE DESTOA DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO FEDERAL PROVIDO. 
MANUTENÇÃO DO JULGADO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
complementação da aposentadoria dos ex-ferroviários é regida pelo plano de 
cargos e salários próprio dos empregados da extinta RFFSA, e inexiste amparo 
legal à equiparação com a remuneração dos empregados da própria CBTU. 
Precedentes.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.868.323/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 
31/08/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO DA 
RFFSA. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO COM 
VENCIMENTOS DO PESSOAL ATIVO DA CBTU. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ entende que a complementação da aposentadoria 
dos ex-ferroviários é regida pelo plano de cargos e salários próprio dos 
empregados da extinta RFFSA, inexistindo amparo legal à equiparação com a 
remuneração dos empregados da própria CBTU. Nesse sentido: REsp 
1.833.590/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/6/2020; AgInt no REsp 1.533.301/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 21/8/2019.
2. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.869.117/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 
1º/10/2020).
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Note-se que, como já esclarecido por esta Corte, a complementação 

de aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, mesmo que ao tempo da 

inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá como referência os valores previstos no 

plano de cargos e salários da extinta RFFSA. Confira-se:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-FERROVIÁRIO DA ANTIGA RFFSA. 
APOSENTADORIA. COMPLEMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCIDÊNCIA DE PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DA CBTU. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DESTOA DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Na espécie, o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência deste Corte no sentido de que "a complementação de 
aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, mesmo que ao 
tempo da inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá como referência os 
valores previstos no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, sucedida 
pela VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Inexiste, portanto, 
amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados da própria 
CBTU" (AgInt no PUIL 1.097/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, DJe 18/12/2020).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.969.845/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 12/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO DA 
RFFSA. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. ACÓRDÃO DA TNU NO MESMO SENTIDO 
DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO DO PEDIDO.
I - Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei instaurado 
contra acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência, o qual decidiu no sentido de que a complementação da 
aposentadoria ou pensão devida pela União por força da Lei n. 8.186/91 aos 
ferroviários vinculados à extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, à 
época da inatividade, terá como referência os valores previstos no plano de 
cargos e salários daquela sociedade de economia mista aplicados aos 
empregados cujos contratos de trabalho foram transferidos para quadro de 
pessoal especial da VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., nos 
termos do art. 118 da Lei n° 10.233/01.
II - Sustenta que o entendimento firmado na TNU diverge da jurisprudência do 
STJ, porquanto esta teria posicionamento no sentido de que é devida a 
complementação da aposentadoria, para os aposentados oriundos da RFFSA, 
de modo que se assegure que seus vencimentos sejam equivalentes aos dos 
ferroviários na ativa na CBTU.
III - Da leitura da legislação que prevê o pedido de uniformização de 
interpretação de lei, verifica-se que este somente é cognoscível quando a 
decisão hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes 
hipóteses: a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da interpretação de 
lei federal; b) quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de 
Justiça; c) contrariedade à decisão da Turma Nacional de Uniformização no 
âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou jurisprudência dominante 
no Superior Tribunal de Justiça; d) quando a decisão proferida pelas Turmas 
de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrariar 
súmula do Superior Tribunal de Justiça.
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IV - Na hipótese dos autos, o acórdão proferido pela TNU encontra-se em 
consonância com os julgados desta Corte, no sentido de que a 
complementação de aposentadoria devida aos aposentados da extinta RFFSA, 
mesmo que ao tempo da inatividade estivessem vinculados à CBTU, terá como 
referência os valores previstos no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, 
sucedida pela VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. Inexiste, 
portanto, amparo legal à equiparação com a remuneração dos empregados da 
própria CBTU.
V - Nesse sentido, confira-se: AgInt no REsp 1838726/RJ, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/03/2020, DJe 
26/03/2020 e AgInt no REsp 1486120/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 14/10/2019, DJe 17/10/2019 e AgInt no REsp 
1759554/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
19/09/2019, DJe 23/09/2019.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 1.097/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual 
não deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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